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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E HABITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020  

EDITAL LICITATÓRIO Nº 45/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 904/2019
A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, Estado de São Paulo, com autorização do Chefe do Poder Executivo, de acordo com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e posteriores alterações, e a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipo técnica e preço global.
Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar três envelopes, devidamente fechados e opacos, contendo a DOCUMENTAÇÃO “Nº I”, a PROPOSTA TÉCNICA “Nº II” e PROPOSTA DE PREÇOS “Nº III”. 

Na hipótese de haver troca de conteúdo dos envelopes mencionados, poderá ser desclassificada a empresa que assim procedeu. 

Os envelopes de Nº I - (Documentos de Habilitação), de Nº II – (Proposta Técnica) e de Nº III (Proposta de Preços) serão recebidos na Seção de Licitações, situada na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, até o dia 18 de junho de 2020, até às 14 horas.
Após a hora marcada para o encerramento do prazo de recebimento dos envelopes I, II e III não mais serão aceitos os referidos envelopes, nem permitidos adendos aos já entregues.

A abertura do envelope Nº I, contendo a documentação para Habilitação será realizada em sessão pública, na Sala de Licitações, no mesmo endereço, às 14h15min. do dia 18 de junho de 2020.

I - OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1- Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para elaboração de Diagnóstico Socioeconômico complementar das famílias contempladas, elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST e execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) no Empreendimento Residencial “Getúlio Luvison” do Programa Minha Casa Minha Vida, conforme especificações contidas neste Edital e no Anexo I. 
1.2 - Os serviços serão executados com fornecimento de mão-de-obra necessários à execução do serviço, e, em conformidade com o memorial descritivo (Anexo I).

1.2.1- O valor global estimado para a contratação é de R$ 191.990,04 (cento e noventa e um mil novecentos e noventa reais e quatro centavos).
1.3 – A contratação é para atender a Portaria n.º 21 de 22/01/2014 do Ministério das Cidades – Governo Federal e Portaria nº 464 de 25 de julho de 2018.

1.4 – O objeto desta licitação será subsidiado pelo Fundo de Arrendamento residencial – Convênio CEF x PMI – Programa Minha Casa Minha Vida.

II - LOCAL ONDE SERÃO PRESTADAS INFORMAÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS RELATIVAS À LICITAÇÃO
2.1 - As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Seção de Licitações, na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, fone (011) 3183-0655.

2.2 - A Comissão Especial de Licitações dirimirá as dúvidas técnicas que vierem a ser suscitadas, desde que manifestadas por escrito, mediante e-mail ou protocolo dirigido à Comissão Especial de Licitações. 

2.3 - Os atos da Comissão Permanente de Licitações, o resultado do julgamento, e as decisões de homologação e adjudicação serão publicados na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilizados no endereço www.itatiba.sp.gov.br.

III - DA PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da licitação APENAS empresas inscritas no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Itatiba (PMI), ou que atenderem a todas as condições gerais exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data designada para o recebimento das propostas.
3.2 - Não será permitida a participação de empresas em consórcios.

3.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos descentralizados;

b) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93;

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Itatiba;

d) Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Itatiba.

IV - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1.1 - A interessada na Licitação poderá fazer-se representar por pessoa de sua confiança, mediante carta de credenciamento, procuração ou qualquer outro documento, em sua forma original ou autenticada, na qual mencione expressamente que lhe confere amplos poderes, inclusive para receber intimações, assinar atas, renunciar ou desistir de recursos, conforme o modelo constante no Anexo III.

a) A carta de credenciamento, procuração ou documento mencionado supra, deverá vir acompanhada de cópia autenticada e atual dos Atos Constitutivos da empresa, comprovando que a representação foi autorizada por pessoa competente a fazê-lo;

b) Quando a empresa fizer-se representar na licitação por seu Diretor ou um dos Sócios, deverá apresentar cópia autenticada e atual dos seus Atos Constitutivos;
c) A credencial, a procuração ou o documento a que se refere o item 4.1.1, deverá ser entregue à Comissão Especial de Licitações antes do início da sessão de abertura do envelope nºI, as quais serão juntadas ao respectivo processo licitatório;

d) A não apresentação de documento de representação, não será motivo de inabilitação, impedindo a licitante tão somente de manifestar-se durante a sessão de abertura dos envelopes, em ata.
4.1.2 - Quanto às microempresas e às empresas de pequeno porte:

4.1.2.1 - Além do documento estipulado no item 4.1.1, deverá ser apresentada, fora dos envelopes, declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII deste edital.
4.1.2.1.1 A exigência do item 4.1.2.1 será suprida caso a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte estiver dentro do envelope de documentos de habilitação.
V - DO ENVELOPE I – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

5.1 - Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pela Prefeitura do Município de Itatiba.

5.1.1 - O certificado somente será aceito se estiver dentro do prazo de validade e enquadrado na categoria específica deste certame.
5.2 - QUALIFICAÇÃO JURÍDICA
5.2.1 - A prova de qualificação jurídica será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.2.1.1 - Os documentos relacionados neste item 5.2 não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados para credenciamento ou se os documentos constantes do Registro Cadastral corresponderem à última versão do contrato social, estatuto, ata de eleição ou decreto de autorização. 
5.3 - QUALIFICAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
5.3.1 - A prova de qualificação fiscal será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais administrados pela RFB e PGFN;

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que se fará mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Tributos (Mobiliários).
Dívida Ativa;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

5.3.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, deste item 5.3.1, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições.
5.3.3 - Os documentos relacionados neste item 5.3 poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que as certidões constantes do Cadastro estejam dentro do prazo de validade, na data de abertura da presente licitação, sob pena de inabilitação.
5.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
5.4.1 - Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, possibilitando-se a apresentação, se for o caso, para as empresas em recuperação, do Plano de Recuperação já homologado pelo Juízo competente em vigor, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso.

5.4.2 - Os documentos relacionados neste item 5.4, poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que os documentos constantes do Cadastro permitam concluir o atendimento das exigências formuladas neste item 5.4, sob pena de inabilitação.
5.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS
5.5.1- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração (Anexo II).

5.5.2- Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma da Lei nº 9.854, de 27/10/99 (Anexo IV).

5.5.3 – Apresentar declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da licitante informando endereço eletrônico para envio de correspondências e notificações que se fizerem necessário (Anexo VI).

5.5.3.1 – Fica a licitante ciente que em caso de mudança de endereço eletrônico o mesmo deverá ser comunicado imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba.
5.5.4 – As declarações relacionadas neste item 5.5, poderão ser substituídos pela simples apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.), desde que os documentos constantes do Cadastro permitam concluir o atendimento das exigências formuladas neste item 5.5, sob pena de inabilitação.

5.5.5 - Os documentos necessários à "Habilitação" deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada legalmente válido.

5.5.6 - Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal, com identificação clara do subscritor.

5.5.7 - Os documentos constantes do Registro Cadastral do Município poderão ser acessados, a qualquer tempo, por todos os licitantes e por qualquer outra pessoa.

5.5.8 - Após a "Habilitação", não caberá desistência da proposta pelas empresas licitantes, salvo por motivo justo decorrido de fato superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitações.

VI - DO ENVELOPE II – “PROPOSTA TÉCNICA”
VI.1 - Os documentos que compõem a proposta técnica deverão ser apresentados sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou observações feitas às margens, devendo estar assinados e rubricados pelo representante legal do licitante.

VI.2 - A proposta técnica deverá conter os seguintes elementos:
6.1. EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA ESTIMADA POR PRODUTO
6.1.1 A empresa contratada deverá ser constituída por Equipe Técnica mínima, estimada por produto para: 
6.1.1.1 - Elaboração do diagnóstico complementar e consolidação do plano de desenvolvimento sócio territorial – PDST pelos seguintes profissionais dimensionada conforme quadro abaixo: 

	Profissional 
	Qualificação Exigida 

	01 Coordenador Técnico 
	Especialista com formação superior preferencialmente em Serviço Social e experiência comprovada por meio de currículo de prática profissional em ações socioducativas, desenvolvimento comunitário e e intervenções de habitação de interesse social- Conforme Portaria 21 do Ministério das Cidades

	01 Assistente Social 
	Com experiência de prática profissional em ações socioeducativas em intervenções de habitação de interesse social.

	01 Psicólogo 
	Com experiência de prática profissional em ações socioeducativas em intervenções de habitação de interesse social.

	01 Auxiliar administrativo 
	Desenvolver ações administrativas e de almoxarife.


6.2 - TABELA DE EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA 

Considerações: 
6.2.1- Os profissionais deverão comprovar o registro profissional nos respectivos órgãos de classe a que esteja obrigado para o exercício profissional de suas atividades;

6.2.2 - Fica vedada a participação de um mesmo técnico em empresa (equipe) licitante diferente, bem como a indicação de um profissional para mais de uma função, sob pena de desclassificação das licitantes que transgredirem tal vedação;
6.3 - CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

6.3.1. Avaliação e comparação de propostas:
6.3.1.1 Um procedimento de duas etapas será utilizado na avaliação das propostas, sendo que a avaliação da proposta técnica será concluída antes da proposta de preço ser aberta e comparada. 

6.3.1.2 A proposta técnica será avaliada com base na sua capacidade de atendimento ao Termo de Referência (TR). 

6.3.1.3 Na segunda etapa, as propostas de preço de todas as licitantes que tiverem atingido o índice mínimo de 60% na avaliação técnica, serão comparadas. 

6.3.1.4 O número possível de pontos, especificados em cada critério de avaliação, indica a significância relativa ou peso de cada item no total do processo de avaliação. 
6.4 CRITÉRIOS PARA A AVALIAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

6.4.1. Avaliação da proposta técnica:
6.4.1.1 - A avaliação das propostas apresentadas terá por base a proposta técnica e de preço global e a comprovação de qualificação e experiência da equipe técnica conforme critérios e quadros de pontuação especificados neste item. 

6.4.1.2 - Para avaliar os fatores, serão consideradas, exclusivamente, as informações claramente especificadas na proposta técnica apresentada pela licitante. Não havendo clareza nas especificações das informações, estas não serão consideradas. 

6.4.1.3 - Os aspectos a ser objeto de avaliação serão pontuados conforme os critérios definidos na matriz de pontuação abaixo. 
6.4.2. Capacidade técnica:
6.4.2.1 - As propostas apresentadas terão de apresentar Declaração que comprove que a empresa possua qualificação e experiência, inclusive da equipe técnica através da apresentação de atestados que comprovem a participação da empresa e/ou os profissionais contratados por ela, em Projetos de Trabalhos Técnicos Sociais em cidades com empreendimentos habitacionais com 192 famílias beneficiadas, conforme a Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, atendendo assim aos requisitos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93 e conforme critérios e quadros de pontuação. 

6.4.2.2 - A empresa contratada deverá apresentar: 

a. Comprovação de registro ou inscrição da empresa e/ou profissionais contratados na entidade profissional competente, através do respectivo documento, dentro da validade; 

b. Capacidade técnico-operacional: Atestado(s) de capacidade técnica compatível (eis), em características e quantidades, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrado(s) na entidade profissional competente, que comprove(m) estar executando ou ter executado os seguintes serviços relativos a Projetos de Trabalhos Técnicos Sociais, similares ao objeto da licitação, de maior relevância técnica e valor significativo em relação a serviços de consultoria em Projetos de Trabalhos Técnicos Sociais em cidades com empreendimentos habitacionais com 192 famílias beneficiadas (em atendimento à Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo); 

c) Capacidade técnica profissional: Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente ou em contratos efetuados com os profissionais elencados no item 12 deste Termo de Referência, detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados nos respectivos conselhos profissionais, referente à execução dos seguintes serviços relativos a Projetos de Trabalhos Técnicos Sociais, similares ao objeto desta licitação, de maior relevância e valor significativo em relação ao objeto da licitação. 

c.1) A comprovação de vínculo do(s) profissional(is), para fins de atendimento do disposto acima, se dará mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, nos termos da Súmula 25, do TCE/SP.
6.4.3. Matriz de pontuação para avaliação da proposta técnica

	PARÂMETROS E CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DE PROPOSTAS 

	I – PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

	Item Avaliado 
	Pontos Máximos

	Análise Curricular da Equipe Técnica 
	34

	Análise da Proposta Técnica do Plano de Trabalho para Elaboração e Execução de Trabalho Técnico Social 
	66

	TOTAL DE PONTOS 
	100


6.4.3.1. Qualificação e experiência da equipe técnica. 
6.4.3.1.1 A formação da equipe técnica será comprovada mediante apresentação dos currículos e cópias autenticadas dos diplomas/certificados. 

6.4.3.1.2 A pontuação seguirá o seguinte critério: 
	Critério – Formação Acadêmica (Pontuação máxima 34,0 pontos)

	Equipe Técnica Principal Mínima
	Pontuação
	Pontuação Máxima

	Profissional 
	Qualificação Exigida 
	
	

	01 Coordenador Técnico 
	Especialização/Pós Graduação em área compatível
	4,0
	10

	
	Mestrado/Doutorado em área compatível
	6,0
	

	01 Assistente Social 
	Especialização/Pós Graduação em área compatível
	5,0
	12

	
	Mestrado/Doutorado em área compatível
	7,0
	

	01 Psicologo 
	Especialização/Pós Graduação em área compatível
	5,0
	12

	
	Mestrado/Doutorado em área compatível
	7,0
	

	TOTAL E PONTOS
	
	34


Obs.: No caso do profissional possuir comprovação de curso de “Especialização / Pós Graduação, Mestrado e Doutorado em área compatível”, será considerado como critério de pontuação a maior nota da titulação. 
6.4.3.2. Adequação da Proposta Técnica do Plano de Trabalho ao Termo de Referência (Pontuação máxima de 66 pontos) 
6.4.3.2.1 - A análise da proposta técnica do plano de trabalho consiste em etapa eliminatória, e totalizará no máximo 66 pontos. 

6.4.3.2.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo as expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas. 

6.4.3.2.3 A proposta técnica será a base para a elaboração do Plano de Trabalho, previsto nas atividades constantes no Termo de Referência, e após a conclusão do processo de seleção a contratada deverá ajustar o documento conforme recomendações da equipe de acompanhamento do Município. 

6.4.3.2.4 - A proposta técnica do plano de trabalho apresentada deverá atender, obrigatoriamente, às seguintes condições: 

a) Contextualização: deve apresentar conhecimento sobre o objeto deste edital, considerando o marco legal existente e sua relação com as mudanças a serem promovidas no âmbito da inserção das famílias na macro área; 

b) Metodologia: deve analisar a abordagem multidisciplinar para tratamento do tema, o enfoque participativo além de identificar os referenciais teóricos, as abordagens e os aspectos práticos do trabalho, métodos e metodologias. 
c)  Programa de Trabalho: exposição do plano de ação, com cronograma de execução para a consecução dos produtos descritos neste Termo de Referência. O programa de trabalho deverá ainda apresentar os recursos humanos, materiais e a necessidade de uso das instalações e equipamentos. 

d) A proposta técnica do plano de trabalho não deve ultrapassar 25 (vinte e cinco) páginas no formato A4, sendo permitido que entre estas 2 (duas) folhas sejam A3, no intuito de mostrar imagens ou mapas pertinentes ao entendimento do texto, fonte Arial entre 10 a 12. 

	Itens da Proposta Técnica do Plano de Trabalho - Contextualização 

	Deve apresentar conhecimento sobre o objeto deste edital, considerando as orientações e normativas do Governo Federal para fins de execução de trabalho social 

	Pontuação 
	Critérios de avaliação da pontuação 
	Descrição do conteúdo da Proposta 
	Número máximo de páginas 

	10
	0%
	Não abordado/erroneamente abordado
o texto não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; texto e informações contraditórios; erros graves na abordagem dos temas. 
	05 páginas

	
	25%
	Insuficientes: texto e informações incompletas; tópicos de problema/objeto não abordado; conjunto de informações insuficientes para compreensão completa do tema abordado
	

	
	50%
	Regular: texto com informações mínimas para compreensão do tema abordado abrangência restrita de abordagem comparativamente ás demais Licitantes; pouca objetividade e clareza.
	

	
	75%
	Bom: texto com informações completas sobre o tema; coerente, claro e objetivo
	

	
	100%
	Adequado/excelente: texto com informações completa sobre o tema coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas
	


	Itens da Proposta Técnica do Plano de Trabalho – Metodologia 

	Deve analisar: (I) A abordagem multidisciplinar para tratamento do tema; (II) O enfoque participativo além de referenciais teóricos; (III) As abordagens e aspectos práticos do trabalho, método e metologias recomendadas para a elaboração de Projetos de Trabalhos Técnicos Sociais.

	Pontuação 
	Critérios de avaliação da pontuação 
	Descrição do conteúdo da Proposta 
	Número máximo de páginas 

	36
	0%
	Não abordado/erroneamente abordado
o texto não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; texto e informações contraditórios; erros graves na abordagem dos temas. 
	10 páginas

	
	25%
	Insuficientes: texto e informações incompletas; tópicos de problema/objeto não abordado; conjunto de informações insuficientes para compreensão completa do tema abordado
	

	
	50%
	Regular: texto com informações mínimas para compreensão do tema abordado abrangência restrita de abordagem comparativamente ás demais Licitantes; pouca objetividade e clareza.
	

	
	75%
	Bom: texto com informações completas sobre o tema; coerente, claro e objetivo
	

	
	100%
	Adequado/excelente: texto com informações completa sobre o tema coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas
	


	Itens da Proposta Técnica do Plano de Trabalho – Programa de Trabalho 

	Exposição do plano de ação, com cronograma de execução para a consecução dos produtos descritos neste Termo de Referência. O programa de trabalho deverá ainda apresentar os recursos humanos, materiais e a necessidade de uso das instalações e equipamentos.

	Pontuação 
	Critérios de avaliação da pontuação 
	Descrição do conteúdo da Proposta 
	Número máximo de páginas 

	20
	0%
	Não abordado/erroneamente abordado
o texto não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; texto e informações contraditórios; erros graves na abordagem dos temas. 
	10 páginas

	
	25%
	Insuficientes: texto e informações incompletas; tópicos de problema/objeto não abordado; conjunto de informações insuficientes para compreensão completa do tema abordado
	

	
	50%
	Regular: texto com informações mínimas para compreensão do tema abordado abrangência restrita de abordagem comparativamente ás demais Licitantes; pouca objetividade e clareza.
	

	
	75%
	Bom: texto com informações completas sobre o tema; coerente, claro e objetivo
	

	
	100%
	Adequado/excelente: texto com informações completa sobre o tema coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas
	


*A pontuação recebida no conteúdo da proposta será multiplicada pelo índice percentual avaliado. 

Avaliação e classificação das propostas técnicas 
As propostas de técnicas classificadas serão pontuadas de acordo com a soma dos pontos máximos recebidos na elaboração e execução de projeto de trabalho técnico social e na análise curricular da equipe técnica principal da licitante, extraindo-se o índice de técnico (IT) que será utilizado no índice final das propostas: 
IT= ( PTL ) 

___________

( PTL max ) 
Onde: 

IT =Índice Técnico 

PTL = Pontuação técnica em análise 

PTL max = Maior Pontuação técnica entre as Propostas Apresentadas (maior pontuação possível: 100 pontos).

V.I3 – A Comissão Especial poderá diligenciar para fins de verificação e comprovação dos documentos apresentados na Proposta Técnica.

VII .  DO ENVELOPE III – PROPOSTA DE PREÇOS
7.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, impressa à máquina ou por processo computadorizado apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada pelo representante legal da empresa proponente, sob pena de ser rejeitada liminarmente. A proposta a ser apresentada deverá, obrigatoriamente, conter os valores unitários e totais, em Moeda Corrente Nacional.

7.1.1 - No preço total proposto deverão estar inclusos o fornecimento de todos os materiais, mão-de-obra, encargos sociais, trabalhistas, tributos, seguros, e demais ônus, necessários a execução dos serviços ora licitados, conforme Anexo I;

7.2 - Ao apresentar proposta a licitante aceita todas as exigências previstas neste edital e em seus anexos.

7.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para a apresentação dos envelopes.

VIII – DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1 - Não serão aceitas as propostas enviadas via e-mail ou por qualquer outro sistema de transmissão de dados.

8.2 - A Comissão Especial de Licitações não se responsabilizará por qualquer tipo de atraso, nem por envelopes enviados pelo correio e não entregues em tempo hábil na Seção de Licitações.

8.3 - No local mencionado no preâmbulo, até a data e horário estabelecidos, a Seção de Licitações receberá os envelopes I, II e III, devidamente fechados, de cada participante.

8.4 - Os três envelopes só serão recebidos se constar, em lugar visível, além do nome e endereço da proponente, os seguintes dizeres:

Razão Social da Proponente

ENVELOPE -I - (Documentação)

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020
Razão Social da Proponente

 ENVELOPE -II- (Proposta Técnica)

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020
Razão Social da Proponente

 ENVELOPE -III- (Proposta de Preços)

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020
8.5 - No horário estabelecido, a Comissão Especial de Licitações procederá à abertura do envelope I (Documentação). Os documentos constantes do envelope serão vistos e rubricados pelos presentes. Os documentos constantes do Registro Cadastral Municipal poderão ser acessados, a qualquer tempo, por todos os licitantes e por qualquer outra pessoa.

8.5.1 – Os envelopes II e III, depois de rubricados por todos os presentes, permanecerão fechados e inviolados, sob a guarda da Comissão Especial de Licitações, até serem abertos em sessão pública.

8.5.2 – A abertura do envelope II – Técnica e, posteriormente , o envelope III – Proposta de Preços, poderá ocorrer na mesma sessão pública, em seguida à conclusão do julgamento da fase anterior, se todos os licitantes desistirem da interposição de recursos, ou em data, horário e local previamente divulgados pela Imprensa Oficial.

8.6 - Da decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos participantes será dada ciência às interessadas na própria sessão ou através de publicação.

8.7 - Não havendo impugnações quanto à habilitação pelos representantes presentes, a sessão será suspensa para que a Comissão Especial de Licitações examine os “documentos”. Sendo todas as empresas consideradas habilitadas e diante da desistência (renúncia) expressa do recurso legal de que trata o Art.109, I, da Lei 8666/93, a Comissão Especial de Licitações passará na mesma Sessão, à abertura do Envelope II. 

8.8 - Havendo inabilitação de Licitante e por ele renúncia expressa do direito de interposição de recurso, ser-lhe-á devolvido na mesma Sessão o Envelope II – Técnica e Envelope III- Proposta, caso esteja presente à sessão;

8.8.1 Se o Licitante não estiver presente, deverá retirar o Envelope II – Técnica e Envelope III- Proposta, na Seção de Licitações. Se não for retirado nos 15 (quinze) dias subsequentes à sessão pública de abertura da proposta técnica e proposta de preço, a Comissão o inutilizará independentemente de qualquer aviso ou notificação. 

8.9 - Não ocorrendo desistência (renúncia) expressa de recursos quanto à habilitação ou inabilitação, a sessão será suspensa, cientificando-se os participantes que os recursos eventualmente interpostos obedecerão aos prazos do Art. 109 da Lei Federal nº8.666/93.

8.10 - A abertura dos envelopes contendo as propostas técnicas – Envelope II e propostas de preços – Envelope III, caso não haja desistência (renúncia) expressa de recorrer, dar-se-á após a decisão dos recursos e/ou transcorrido o prazo para sua interposição, em nova Sessão designada através de publicação na Imprensa Oficial de Itatiba e disponibilização no endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br.

8.11 - De tudo lavrar-se-á ata, que será assinada pelos membros da Comissão Especial de Licitações e licitantes presentes.
IX - DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO
9.1 - O critério de julgamento será o MELHOR TÉCNICA E PREÇO GLOBAL.
9.2 - A análise e o julgamento das propostas técnicas – Envelope II nesta licitação observarão o seguinte procedimento:
9.2.1 - A análise e a apreciação das propostas técnicas serão realizadas por Comissão Especial Designada.

9.2.2 – Abertos os envelopes contendo as Propostas Técnicas, estes serão verificados pela Comissão Especial, rubricados por todos os presentes e juntados ao respectivo processo.

9.2.3 – Serão desclassificadas as licitantes com propostas que não atenderem integralmente às disposições deste edital.

9.2.4 – O julgamento da Proposta Técnica se dará nos Termos da Cláusula V do Edital.

9.3 – Concluído o julgamento das Propostas Técnicas, inclusive com a decisão de eventuais recursos, serão abertos o Envelopes III, contendo as Propostas de Preços.
9.3.1 - A análise e a apreciação das Propostas de Preços serão realizadas pela Comissão Especial de Licitações, ficando-lhe facultado o direito de transformar o procedimento em diligência para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento, bem como consultar técnicos, se necessário.

9.3.2 - No caso de haver discordância entre os preços unitários e totais de cada item, a Comissão Especial de Licitações efetuará a correção levando em conta o preço unitário apresentado.
9.3.3 - Será verificada a conformidade do objeto ofertado com as exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo que serão desclassificadas as propostas desconformes;

9.3.4 - Serão também desclassificadas as propostas:

a) com ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;

b) de preços, global ou unitários, manifestamente inexequíveis ou excessivos, sendo que a análise da exequibilidade dos preços observará os preços praticados no mercado e o quanto dispõe os artigos 44, §3º e 48, II e §§ 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
9.3.5 - Sobre as propostas não-desclassificadas será aplicado o critério de julgamento fixado no item 9.1 deste Edital.

9.3.6 - Por este critério, as propostas serão classificadas em ordem decrescente, segundo a sua vantajosidade.
9.3.6.1 - Em havendo propostas de igual valor, a ordem de classificação será resolvida por sorteio, a menos que o empate se verifique entre proposta formulada por pessoa jurídica beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 e pessoa jurídica não beneficiária, pois, nesse caso, a primeira será declarada vencedora do certame independentemente de sorteio. 
9.3.7 - Se a proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar, tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, desde logo, será considerada vencedora do certame.

9.3.8 - Se a proposta de menor preço não tiver sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, para aplicação dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão observadas as propostas com valor até 10% (dez por cento) superior ao da proposta de menor preço, classificada em primeiro lugar.
9.3.8.1 - Se entre as propostas compreendidas no intervalo estabelecido no item anterior existir oferta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, ter-se-á configurada a situação de empate ficto, de maneira que será concedida às microempresas e empresas de pequeno porte existentes nesse intervalo, em rodada única e obedecida a ordem de classificação, a oportunidade de apresentar nova proposta de preço inferior àquela originalmente classificada em primeiro lugar.

9.3.8.1.1 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.3.8, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

9.3.8.1.1.1 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.
9.3.8.2 - O prazo para a formulação da proposta referida no item 9.3.8.1 será de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de preclusão, contados da data de convocação, que será feita pelo Presidente da Comissão Especial de Licitações durante a sessão de abertura dos envelopes proposta ou por meio eletrônico (e-mail);
9.4 - Na hipótese de todas as participantes serem inabilitadas ou terem suas propostas desclassificadas, a Comissão Especial de Licitações poderá sugerir a autoridade competente fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que levaram à inabilitação ou desclassificação.
9.5 Avaliação e classificação das propostas comerciais.
9.5.1 - Serão abertas as propostas comerciais, somente das licitantes que atingiram o índice técnico mínimo, ou seja, 60% na elaboração e execução de projeto de trabalho técnico social e análise curricular da equipe técnica principal da licitante na adequação da proposta técnica. 

9.5.2 - As propostas comerciais classificadas serão pontuadas de acordo com a seguinte fórmula, que pondera, para fins de classificação, as propostas de preço global apresentadas pelos licitantes, extraindo-se o índice de preço (IP) que será utilizado no índice final das propostas: 
IP = (Mppa ) 

_________________

( Ppa ) 
Onde: 

IP = Índice de Preço 

Mppa = Menor Preço Global entre as Propostas Apresentadas 

Ppa = Preço Global da Proposta em análise

9.6. Índice Final das propostas

9.6.1 - O cálculo do Índice Final serão obtidos através dos Índices Técnico e Comercial, submetidos à fórmula: 
Índice Final = (0,6 * IT) + (0,4 * IP) 
9.6.2 - Será considerada vencedora a empresa licitante que, tendo atendido todas as exigências deste edital, obtiver o maior Índice Final de avaliação, classificando-se as demais proponentes na ordem decrescente de Índice Final. 

9.6.3 - Em caso de empate das propostas, obedecidos aos critérios legais de desempate, a decisão se dará por sorteio, realizado em ato público, para o qual as licitantes interessadas serão devidamente convocadas.
X - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 - Procedida à classificação e o julgamento, pela Comissão Especial de Licitações, nos termos dos critérios de avaliação deste Edital, o processo será encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, a quem competirá proceder à adjudicação do objeto e a homologação do procedimento. O vencedor será oportunamente convocado, via e-mail ou outro meio de comunicação equivalente, para assinar o contrato, no prazo e nas condições deste Edital.

XI - DOS PREÇOS
11.1 - Os preços a vigorar no contrato serão os ofertados pela licitante vencedora em sua proposta. 
XII - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
12.1 - Não haverá reajuste de preços. 

12.1.1 - Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual).

XIII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1 – O faturamento será mensal e de acordo com as medições (Item 11, Anexo I do Edital).

13.2 - O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias após a manifestação favorável do Órgão Concedente da Nota Fiscal Fatura apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.


13.2.1- Para a aquisição de bens a Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida em acordo com o estabelecido no protocolo ICMS nº 1 de 03/02/2011.


13.2.2- Os pagamentos serão realizados mediante procedimento bancário, em conta do fornecedor contratado.

13.3 - Havendo erro na fatura (preço diferente do contrato ou qualquer outra irregularidade) ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 12.2. 

13.4 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 

13.5 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 13.3.

XIV – DA CONTRATAÇÃO
14.1 - A adjudicatária será convocada via e-mail, ou instrumento equivalente, para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para atendimento, contados da data de transmissão da convocação. Ser-lhe-ão exigidos os seguintes documentos:

14.1.1 - Indicação, por escrito, dos responsáveis técnicos que será responsável pela execução do serviço objeto do contrato, bem como do preposto que a representará para assuntos técnicos por todo o período de vigência do contrato até a entrega definitiva dos projetos técnicos no prazo estipulado de 60 dias;

14.1.2 - Apresentar o(s) documento(s) de identidade, R.G. e CPF, do(s) sócio(s) ou procurador(es) que assinará(ao) o contrato com a Prefeitura do Município de Itatiba;
14.1.3 - Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá apresentar procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhe confira poderes para assinar contrato.

14.2 - O desatendimento do prazo estabelecido no item 14.1, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 64, §1º da lei federal nº 8.666/93, ou o desatendimento das demais condições estabelecidas para a assinatura do contrato, implicará na decadência do direito de contratar, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 15.1 deste edital.

14.3 - A adjudicatária, cuja documentação de regularidade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições ou ressalvas à época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à assinatura do contrato o suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s) e, em consequência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério desta Administração, contados da declaração do vencedor, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções previstas no item 16.1 deste edital.
14.5 - Quando a adjudicatária decair do direito de assinar o contrato, seja pelo não atendimento do item 14.1 ou, pela recusa em assinar o instrumento contratual, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora ou revogar o certame independentemente das cominações previstas no artigo 81 da Lei nº 8666/93.

XV - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA LICITANTE VENCEDORA E DA PREFEITURA.
15.1 – Da Licitante: 
15.1.1 - A Licitante tem o dever de observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo (Anexo I), da Tomada de Preços nº 02/2020 e as demais condições estabelecidas neste Edital.

15.1.2 - A licitante tem o dever de empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, de acordo com as características especificadas do Termo de Referência (Anexo I), da Tomada de Preços nº 02/2020.

15.1.3 - A licitante deverá ter à frente dos serviços responsável técnico devidamente habilitado; 

15.1.4 - A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

15.1.5 - A licitante deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho.

15.1.6 - A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais resultantes dos serviços.
15.2 – Da Prefeitura: 
15.2.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.

15.2.2 - Liberar os locais para execução dos serviços, dentro do prazo previsto.

15.2.3 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços.
XVI - DAS SANÇÕES
16.1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Itatiba (PMI), sujeitá-la-á à multa de 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda sujeita às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

16.2 - Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem:

16.2.1 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 1% do valor do contrato;

16.2.2 - Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 2% do valor do contrato;

16.2.3- Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato;

16.2.4 - Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato;

16.2.5 - As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela fiscalização.

16.2.6 - As sanções são independentes entre si, conforme o caso. A aplicação de uma não exclui a das outras.

16.2.7 - O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa. A critério da Administração e em sendo possível, o valor será descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMI. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa ou executada a garantia contratual. 

16.3 - Em decorrência do descumprimento de cláusulas contratuais poderão ainda ser cominadas as seguintes sanções não-pecuniárias:

16.3.1 – Advertência;

16.3.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

16.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

XVII – ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS ADMISSÍVEIS
17.1 – Os interessados poderão solicitar esclarecimentos sobre a presente licitação mediante o e-mail licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br aos cuidados da Comissão Especial de Licitações com antecedência de cinco dias úteis, em relação à data final fixada para a apresentação dos envelopes.

17.1.1 – A integra dos esclarecimentos será divulgada no site da Administração www.itatiba.sp.gov.br, sendo de total responsabilidade dos interessados acompanhar as divulgações.

17.2 – As impugnações ao instrumento convocatório e os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão processados de acordo com o art. 109 e parágrafos da Lei Federal n°8.666/93, e deverão ser protocolados no prazo legal, na Seção de Licitações, na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, no horário das 09:00 às 17:00 horas ou através do e-mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br com a confirmação do recebimento dentro do prazo legal e horário de atendimento das 09:00 às 17:00 horas.

XVIII - DA DOTAÇÃO A SER ONERADA
18.1 - Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 3.3.90.36.00 – Outros serviços de terceiros- pessoa física, nº 3.3.90.39.00- Outros serv. De terceiros- Pessoa jurídica, da classificação funcional nº 04.122.0013.2.098 – Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Habitação. 

XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1 - Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da proposta indica que tem pleno conhecimento dos elementos constantes do Edital, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do contrato.

19.1.1 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, para os seus acréscimos.

19.2 - A Prefeitura poderá solicitar, de qualquer licitante, em qualquer momento, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da DOCUMENTAÇÃO ou PROPOSTA apresentada.

19.2.1 - A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

19.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

19.4 - A autoridade administrativa poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e suficiente, podendo também anulá-la por ilegalidade, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso e nos limites legais.

19.5 - O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº8.666/93 e demais normas pertinentes.

XX - DOS ANEXOS
Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:

20.1 - Anexo I –Memorial Descritivo.

20.2 - Anexo II - Declaração de Idoneidade (modelo).

20.3 - Anexo III – Credenciamento (modelo)

20.4 - Anexo IV - Declaração para fins do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 (modelo).

20.5 - Anexo V - Proposta a ser apresentada.

20.6 - Anexo VI – Declaração de Endereço Eletrônico.

20.7 - Anexo VII - Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pequeno porte.

20.8 - Anexo VIII - Minuta do Contrato.

Itatiba, 15 de maio de 2020
JORGE NICOLAU

Secretário de Desenvolvimento Econômico e Habitação
Observação: Essa é a fl. 16/40 do Edital Licitatório n.º 45/2020 da Tomada de Preços n.º 02/2020, oriundo do Processo Administrativo n.º 904/2019.

ANEXO I 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020
Edital licitatório Nº 45/2020
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa para elaboração de Diagnóstico Socioeconômico complementar das famílias contempladas, elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST e execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) no Empreendimento Residencial “Getúlio Luvison” do Programa Minha Casa Minha Vida – Recurso FAR – Fundo de Arrendamento Residencial, destinado a demanda com renda bruta de até R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), advindas de distintas regiões do município devidamente inscritas/selecionadas, de acordo com os critérios estabelecidos na Portaria 21/2014 e também a partir dos critérios adicionais do município estabelecidos no Decreto nº 6.660 de 23 de julho de 2015, que altera o Decreto nº 6.625 de 30 de abril de 2015.

1.2 - O empreendimento habitacional compreende um total de 192 (cento e noventa e dois) unidades habitacionais (apartamento), distribuídos em 12 blocos com 16 apartamentos em 4 pavimentos, situadas na Avenida Vicente Catalani nº 3400, Bairro dos Cocais no município de Itatiba.

1.3 - O condomínio possui equipamento de lazer de uso comunitário, sendo um salão de festas, com copa e 2 banheiros e playground para crianças de 12 anos.

1.4 - Os Condomínios são dotados de toda a infraestrutura básica, no que se refere: à rede de água e esgoto, energia elétrica e iluminação, paisagismo, pavimentação, tendo por equipamento de uso comum, o reservatório de água, lixeira, salão de festas, além de contar com centrais de medição de energia. 

1.5 - O Projeto do Trabalho Social (PTS) está sendo executado pela Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, e a Gestão Condominial realizada pela credenciada da Caixa Econômica Federal. 

1.6 - Os serviços mencionados neste Termo de Referência serão executados por equipe técnica especializada que desenvolvendo ações em conjunto com a equipe técnica da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, terá como finalidade a elaboração de Diagnóstico Socioeconômico complementar, elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST e execução das atividades técnicas do trabalho social previstas no Plano de Desenvolvimento Socioterritorial – PDST para: 

1.1 Condomínio Residencial “Getúlio Luvison”

1.1.1 Elaboração de Diagnostico Socioeconômico Complementar das famílias e da 
Macroárea; 


1.1.2 Elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST; 


1.1.3 Execução das atividades técnicas do trabalho social previstas no PDST;

Considerando as fontes de recursos viabilizadas para a execução das ações, a contratação está baseada nas orientações e normativas do Governo Federal atendendo a Portaria 21 de 22 de janeiro de 2014 e Portaria 464 de 28 de julho de 2018, para fins de elaboração e execução de trabalho social, emitidas por meio do Ministério das Cidades e da CAIXA. O Trabalho Social de que trata, aplica-se aos empreendimentos firmados no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (MCMV/FAR). 

A empresa contratada deverá ter entre suas finalidades o Trabalho Social, ter reconhecida experiência na temática e ter sido contratada em intervenções de porte igual ou superior. O responsável técnico deve ter formação superior preferencialmente em Serviço Social e experiência de prática profissional em ações socioeducativas, desenvolvimento comunitário em intervenções em habitação de interesse social. (Conforme Portarias 21 e 464 do M. Cidades). 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO
2.1 - Para definição dessa demanda foram utilizados os critérios estabelecidos pelo PMCMV, que correspondem a famílias residentes no município com renda de até R$ 1.800,00 e além dos critérios nacionais foram aplicados os seguintes critérios municipais.

a)  famílias que residam há 5 (cinco) anos ou mais no Município de Itatiba e que tenham 
composição mínima de 2 (duas) pessoas, exceto para idosos e deficientes; 

b) famílias que residam há 5 (cinco) anos ou mais no Município de Itatiba e o 
responsável ou o 
cônjuge sejam naturais do Município de Itatiba; 

c) famílias que residam há 5 (cinco) anos ou mais no Município de Itatiba e sejam associadas há, no mínimo 3 (três) anos, a Entidades da cidade legalmente constituídas que desenvolvam ações voltadas à aquisição, construção ou promoção de habitações de interesse social ou moradias.

2.2 - Assim estão colocados no quadro as famílias inscritas no cadastro habitacional do município e famílias residentes em áreas de risco do município de Itatiba.

2.2.1 Perfil da Demanda
2.2.1.1 As 192 famílias beneficiárias do Programa Minha Casa Minha Vida, junto ao empreendimento habitacional Getúlio Luvison são residentes do município de Itatiba, oriundas de diversos bairros urbanos e rurais, foram selecionadas a partir de sorteio com critérios pré estabelecidos pela Prefeitura Municipal e Caixa Econômica Federal. Dos 430 moradores, 83 são idosos (60 anos ou mais), 204 estão na idade adulta (25 a 59 anos), 24 são jovens (18 a 24 anos), 55 estão na adolescência (12 a 17 anos) e 64 são crianças (0 a 11 anos e 12 meses), ou seja, a maior parte dos moradores está na idade adulta que é a idade de maior ascensão de produtividade, foi identificado também um número significante de beneficiários idosos chegando a somar cerca de  25% (48) da população selecionada, como demonstrado na tabela abaixo: 
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2.2.1.2 Os imóveis do residencial, serão ocupados em sua maioria, 70% por famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar, dado que aponta um dos critérios do programa que é beneficiar mulheres arrimo de família, ou seja, que das 192 famílias, 135 a mulher é a responsável familiar. E 47 são pessoas portadoras de necessidades especiais. 

2.2.1.3 A renda familiar é de até R$ 1.600 reais, onde cerca de 154 (80%) das famílias possuem renda formal, sendo 115 (60%) aposentadoria ou BPC - Benefício de Prestação Continuada e 77 (40%) trabalhadores com carteira de trabalho assinada e cerca de 39 (20%) famílias possui renda informal, em sua maioria são mulheres que trabalham como diaristas. Com relação a renda per capita 144 famílias (75%) apresentam renda familiar acima de ½ salário-mínimo e 48 famílias (25%) até ½ salário-mínimo per capita.

2.2.1.4 Dos 430 habitantes do residencial 236 pessoas (55%) tem ensino fundamental incompleto, 21 pessoas (5%) com ensino fundamental completo, 35 (8%) são analfabetos, 22 (5%) ainda não estão em idade escolar, 44 (10%) ensino médio incompleto, 68 (16%) possuem ensino médio completo e 4 (1%) possuem ensino superior.

2.2.1.5 Cabe salientar que esta população selecionada paga aluguel, reside em moradia precária ou moradia cedida por familiar, e a maior expectativa dos moradores será deixar de pagar o aluguel.

2.2.1.6 A partir das experiências em outros empreendimentos, estima-se que os gastos com moradia e serviços como água e luz se comporão da seguinte forma: 

a) Parcela de financiamento do imóvel: varia entre R$25,00 e R$80,00;

b) Despesas condominiais (Determinada pelos moradores do empreendimento. É constituído por: administradora condominial, água e luz dos espaços coletivos, serviço de portaria e zeladoria condominial): varia de R$90,00 a R$170,00; 

c) Tarifa de água: em média R$ 60,00; 

d) Tarifa de luz: em média R$ 80,00 

Total: varia entre R$ 255,00 e R$390,00 
2.2.1.7 Concluindo-se uma estimativa de comprometimento salarial da renda familiar menor (R$ 700,00) de 36%, e da maior (R$ 1.600,00) de 24%. 

2.2.1.8 A respeito da profissão e potencialidade/habilidades dos membros da família será executada na pós ocupação, pela técnica social responsável, no momento do cadastro social que todos serão submetidos após ocuparem o imóvel, para que seja possível propor encaminhamentos, orientações, parcerias com empresas e afins na inserção ao mundo do trabalho quando for necessário. Além de pesquisar junto aos beneficiários suas necessidades prioritária em relação aos seus direitos sociais e equipamentos e serviços públicos. 
3. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 - O objetivo geral do presente termo de referência é de orientar o desenvolvimento dos serviços de Elaboração do Diagnostico Socioeconômico Complementar das famílias e da Macroarea; Elaboração e Execução do Plano de Desenvolvimento Socioterritorial –PDST , bem como promover ações que viabilize o exercício da participação cidadã, socializando informações, fomentando exercícios de cidadania para a sustentabilidade do projeto e consolidação dos processos interventivos.

3.2 Os objetivos específicos a serem alcançados por meio da realização dos projetos setoriais: 

a) Promover a participação dos beneficiários nos processos de decisão, implantação, manutenção e acompanhamento dos bens e serviços previstos na intervenção, a fim de adequá-los às necessidades e à realidade local e estimular a plena apropriação pelas famílias beneficiárias; 

b) Fomentar processos de liderança, a organização e a mobilização comunitária, contribuindo para a gestão democrática e participativa dos processos implantados; 

c) Apoiar processos socioeducativos que englobem informações sobre os bens, equipamentos e serviços implantados, estimulando a utilização adequada destes, assim como atitudes saudáveis em relação ao meio ambiente e à vida; 

d) Fomentar o diálogo entre os beneficiários e o poder público local, com o intuito de contribuir para o aperfeiçoamento da intervenção e o direcionamento aos demais programas e políticas públicas, visando ao atendimento das necessidades e potencialidades dos beneficiários; 

e) Construir em conjunto com a população, as propostas e regras do projeto; 

f) Estabelecer parcerias, com órgãos governamentais e não governamentais, para desenvolvimento de projetos afins; 

g) Propiciar reflexões coletivas sobre os direitos e deveres de cidadania, especialmente aqueles relacionados com a moradia e o direito à cidade legal; 

h) Estimular a promoção de atitudes e condutas sociais vinculadas ao novo morar, articuladas com os conteúdos de gestão condominial, conforme normativo específico; 

i) Articular com as políticas públicas de educação, saúde, desenvolvimento urbano, assistência social, trabalho, meio ambiente, entre outras; 

j) Contribuir para a sustentabilidade da intervenção, a ser alcançada por meio da permanência das famílias no novo habitat, da adequada utilização dos equipamentos implantados, da garantia de acesso aos serviços básicos, da conservação e manutenção da intervenção física; 

k) Consolidar ações previstas e realizadas no PTS; 

l) Desenvolver projetos de Educação Ambiental e Patrimonial, visando estimular novos hábitos e atitudes da comunidade, frente à apropriação, utilização e manutenção dos benefícios a serem implantados; 

m) Fomentar processos de inclusão produtiva coerentes com o potencial econômico e as características culturais da região, promovendo capacitação profissional e estímulo à inserção no ensino formal, especialmente de mulheres chefes de família, em situação de pobreza extrema, visando à redução do analfabetismo, o estímulo a sua autonomia e à geração de renda; 

n) Identificar o perfil, vocação produtiva e demandas dos moradores e do entorno; 

o) Identificar e divulgar possibilidades e iniciativas de comercialização e de incremento da renda familiar. 

4. JUSTIFICATIVA
4.1 - A Constituição Federal, o Estatuto das Cidades, as normatizações e as legislações específicas somadas, criam as condições para a implementação da Política Nacional de Habitação e neste cenário inclui-se o Trabalho Técnico Social. 

4.2 - A Prefeitura Municipal de Itatiba, por meio das Secretaria Desenvolvimento Econômico e Habitação e da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, tem captado recursos do Governo Federal com vistas a viabilizar o direito à moradia.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
Os produtos a serem entregues pela contratada são: 

5.1 Produto 1. Contextualização da macroárea e da respectiva área de intervenção.

Devem constar desta etapa: 
a) Elaboração de diagnóstico complementar das famílias beneficiárias; 

b) Identificação das demandas dos moradores; 

c) Realização de mapa apontando a abrangência da macroárea e da área de intervenção. 

5.1.1 O Diagnóstico Socioeconômico das famílias deverá ser realizado através de pesquisa censitária devendo atender as 192 famílias do empreendimento e as solicitações mínimas previstas no capítulo III da Portaria 21 de 22 de janeiro de 2014. Deverá ser observado o escopo mínimo previsto para o diagnóstico das famílias beneficiárias, contendo: 

a) Expectativa de comprometimento médio mensal da renda das famílias com o pagamento de encargos, impostos, taxas, tarifas, financiamento habitacional, motivando, quando for o caso, a necessidade de tarifa social para energia elétrica e inserção em outras políticas públicas; 

b) Quantidade de habitantes por faixa etária, quantidade de pessoas com deficiência, quantidade de mulheres responsáveis pela unidade familiar e demais informações sobre a composição familiar; 

c) A escolaridade dos membros da família, a profissão e situação de emprego dos que percebem renda, mapeamento das potencialidades e vocações produtivas, justificando a necessidade de articulação com as políticas de trabalho e renda, assistência social, e educação; 

d) As necessidades apontadas pela comunidade como prioritárias, relativas a direitos sociais e equipamentos e serviços públicos.

5.1.2 Diagnóstico da macroárea:

Entendendo ser fundamental para os beneficiários conhecer e constituir laços com as comunidades do entorno visando o fortalecimento tanto para usufruir dos recursos existentes quanto para conquistar os direitos ainda não alcançados, a empresa deverá realizar o mapeamento “in loco” da macroárea para identificação dos responsáveis pelas entidades sociais e estabelecimento de parcerias. 

5.1.3 Além disso, o PDST será executado quase simultaneamente em todos os condomínios. 

I. Mapeamento “in loco” das entidades sociais e comunitárias atuantes, contendo, no mínimo:

a) Quantidade de entidades que executam projetos no entorno; 

b) Tempo de existência das entidades; 

c) Natureza institucional (se são associações, cooperativas, entidades religiosas, entre outros); 

d) Entidades que possuem estatuto registrado e CNPJ; 

e) Conselhos os quais as entidades são filiadas; 

f) Setores de atuação (educação, saúde, cultura, esporte e lazer, trabalho e qualificação profissional, meio ambiente, assistência social, entre outros); 

g) Tipos de atividades realizadas pelas entidades no respectivo setor de atuação (ex. entidade que atua no setor de educação – tipos de atividades possíveis: reforço escolar, educação infantil, alfabetização de adultos, pré-vestibular, entre outras); 

h) Modalidades de contratação dos colaboradores (termo de voluntariado, prestação de serviços, CLT, entre outros); 

i) Origem do apoio financeiro das entidades (órgão público federal, órgão público estadual, órgão público municipal, empresas, instituições privadas sem fins lucrativos, entre outros); 

j) Perspectivas das entidades (ampliar parcerias, obter mais financiamentos, melhorar a sede, atuar em outros setores, entre outros); 

k) Principais dificuldades encontradas pelas entidades (recursos financeiros, estrutura física, número de colaboradores, baixa qualificação dos colaboradores, entre outros). 

5.1.3 Após o mapeamento “in loco” a empresa deverá realizar, no mínimo, duas reuniões com os representantes de entidades sociais e comunitárias atuantes para o estabelecimento de parcerias e a formalização do compromisso assumido pela equipe intersetorial na execução do PDST. 

5.1.4 Além disso, e considerando que as ações da equipe técnica do Trabalho Técnico Social não substituem as ações dos demais programas ou serviços públicos, porém agem na mediação entre os moradores e serviços/programas para assegurar um efetivo acesso e desenvolvimento de oportunidades capacitadoras e emancipadoras, a empresa deverá realizar, no mínimo, três reuniões envolvendo as seguintes Secretarias, para também estabelecer ações intersetoriais a formalização do compromisso assumido pela equipe na execução do PDST: 
a) Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda: encaminhamento das famílias para a rede socioassistencial de proteção básica, especial e aos demais serviços, parceria com as ações do Banco do Povo Paulista, do Posto de Atendimento do Trabalhador (PAT) 
b) Secretaria Municipal de Saúde: parceria nas ações de educação em saúde, prevenção, promoção e reabilitação de saúde;
c) Secretaria Municipal de Cultura: parceria para implantação de oficinas culturais, participação em eventos artísticos;
d) Fundo Social de Solidariedade: parceria para implantação de oficinas e cursos de geração de renda; 
e) Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão: através do departamento de trânsito ações para educação para o trânsito, direção consciente, sinalização, vagas preferenciais, dentre outros;
f) Secretaria do Meio Ambiente e Agricultura: parceria para realização de mutirões de limpeza, coleta seletiva, conscientização e respeito ao meio ambiente, dentre outros;

5.2 Produto 2. Síntese dos estudos realizados/ diagnóstico;
Devem constar desta etapa: 

a) Diagnóstico Participativo 

b) Pesquisa das associações da sociedade civil 

c) Estudo do mercado de trabalho

5.3 Produto 3. Elaboração do Plano de Desenvolvimento Socioterritorial – PDST (Planejamento das ações: justificativa e detalhamento das atividades)
5.3.1 A consolidação do PDST deverá atender as solicitações do capítulo III da Portaria 21 de 22 de janeiro de 2014 e do item 4.4 da portaria 464 de 28/ de julho de 2018, atendendo principalmente aos quatro eixos, além de prever a ação relativa às noções básicas sobre organização comunitária e as alternativas de representações dos beneficiários que não foi desenvolvida na fase de pré-ocupação. 

5.3.2 O instrumento de planejamento (PDST) elaborado será avaliado pelo órgão contraente e posteriormente submetido à análise e aprovação da Instituição Financeira para o início de sua execução. 

5.3.2.1 A empresa deverá atender os itens a seguir, atendendo ao escopo mínimo previsto na elaboração do PDST, conforme Portarias 21 e Portaria 464 do Ministério das Cidades: 

a) Identificação: órgão responsável pelo Trabalho Social, dados do empreendimento, da macroárea, do responsável técnico; número de famílias beneficiárias, tipologia das unidades habitacionais; 

b) Objetivos: definidos com base nas articulações intersetoriais e na mobilização/fortalecimento da comunidade, com metas de curto, médio e longo prazo; 

c) Ações e estratégias de execução: definidas a partir dos resultados obtidos pela caracterização da macroárea e pelo diagnóstico das famílias beneficiárias, descrevendo as atividades, a metodologia, as técnicas e os instrumentos a serem utilizados, com base no conteúdo descrito nos quatro eixos; na definição da estratégia intersetorial deverão constar os atores/parceiros mobilizados para cada ação prevista e seus respectivos compromissos assumidos, com o comprometimento formal dos setores envolvidos. 

d) Monitoramento: deve explicitar os mecanismos que serão utilizados para monitorar as ações do PDST, considerando os objetivos de curto, médio e longo prazo, assim como os arranjos de gestão definidos; 

e) Equipe de Trabalho Social: com descrição das atividades/atribuições do Responsável Técnico/Coordenador do Trabalho Social e de cada integrante, além das respectivas formações profissionais; 

f) Orçamento: contendo os custos das ações/atividades a serem implementadas, distinguindo as que serão executadas com recursos do trabalho social das que serão realizadas com recursos complementares, especificadas as fontes dos recursos; 

g) Cronograma físico-financeiro: contendo o tempo e custos de execução de todas as ações/atividades previstas no PDST e, quando for o caso, das etapas planejadas para o processo licitatório das atividades a serem realizadas de forma indireta. 

5.3.2.2 A consolidação do PDST deve atentar ainda para as seguintes considerações: 

a) Prever a qualificação técnica dos profissionais prestadores de serviço, comprovação de experiência, bem como a suficiência da equipe para a execução do Trabalho Social. 

b) Prever que o profissional de nível superior responsável pelos serviços, supervisionará, em conjunto com o Coordenador do Trabalho Social, a execução e atenderá as determinações da fiscalização do Ente Público; 

c) Prever a possibilidade de direcionamento e/ou reprogramação das ações sempre que o atraso inviabilizar a execução das ações do Trabalho Social, no intuito de compatibilizar o andamento dos trabalhos; 

d) Explicitar no instrumento de planejamento (PDST) a ser elaborado as formas e instrumentos de avaliação das atividades pela equipe técnica e pela população beneficiária, metas, produtos e metodologia; 

e) Prever no PDST a Elaboração de Relatórios Mensais de Acompanhamento do Trabalho Técnico Social com os respectivos anexos e demais instrumentos necessários à prestação de contas junto ao PMCMV, devendo conter as exigências do Ente Público, MCIDADES e da Instituição Financeira, visando oferecer elementos qualitativos e quantitativos para o monitoramento do Trabalho Social; 

f) Deverão constar nos Relatórios Mensais de Acompanhamento do Trabalho Técnico Social as formas de registros das atividades: listas de presença, registros fotográficos coloridos e datados, atas das reuniões, listas de presença e prontuários de atendimentos individualizados do Plantão Social, prontuários de atendimentos e encaminhamentos das famílias cujas vulnerabilidades exijam atendimentos individuais; 

g) Deverá Elaborar Documento Técnico de Direcionamento e/ou Reprogramações do Trabalho Social, quando e caso se faça necessário; 

h) Prever a pesquisa de avaliação de pós-ocupação, qualitativa e quantitativa, dos resultados do Trabalho Técnico Social com base nas informações do diagnóstico socioeconômico das famílias beneficiárias. Após a análise, os dados deverão ser socializados aos grupos das famílias beneficiadas; 

i) Deverá elaborar o Relatório Final de Encerramento do Trabalho Técnico Social do empreendimento, mensurando os resultados obtidos nos diversos eixos de intervenção, especificando os facilitadores e dificultadores, bem como, pontuar os aspectos que ainda necessitam ser trabalhados com os beneficiários;

j) Deverá elaborar e reproduzir materiais didáticos e informativos, como cartilhas, informativos e boletins com o objetivo de informar, educar e divulgar ações socioambientais, sociais, de organização e mobilização comunitária. 

5.4) Produto 4. Execução das atividades técnicas do trabalho social previstas no PDST
5.4.1 Após a elaboração, o PDST será submetido à análise e aprovação das Secretarias de Desenvolvimento Econômico e Habitação e Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda e pela Instituição Financeira será autorizada a execução do mesmo. 

5.4.2 As ações previstas no Plano de Trabalho Técnico de que trata esta contratação estão descritas no PDST e tem por objetivo geral: (I) apoiar e possibilitar o processo de exercício da cidadania, durante o período de desenvolvimento do Projeto (II) viabilizar a gestão participativa do Projeto, (III) fomentar as condições da habitabilidade do empreendimento, (IV) acompanhar, com ações de organização do processo de atendimento e outras de fortalecimento das práticas de cidadania, especialmente no que se refere às questões de emprego e renda e políticas de inclusão social. 

5.4.3 As obras do Residencial Getúlio Luvison já foram finalizadas e as unidades habitadas pelos beneficiários.

5.4.4 Dessa forma, a presente contratação constitui-se no conjunto de atividades planejadas a seguir: 

I. Mobilização, Organização e Fortalecimento Social.
I.1 As atividades planejadas para essa ação estratégica implicam no fortalecimento das ações organizativas presentes na área de intervenção, no estabelecimento das interlocuções específicas em torno das obras além do estabelecimento dos canais de informação, comunicação com a sociedade e bem como da gestão participativa do empreendimento. As atividades referentes aos eventos lúdicos também corroboram para este objetivo de auxiliar as comunidades na autogestão. 

II. Acompanhamento e Gestão Social da Intervenção
II. 1 Sabendo-se que, os beneficiários ao receber as unidades passaram por um processo de adaptação das novas tecnologias existente na gestão de uma residência, direcionou que o município trabalhasse tal eixo com a seguinte metodologia de subsidiar e acompanhar os moradores para a construção de uma relação positiva com o novo espaço de moradia resultante da intervenção, vindo assim fomentar a sustentabilidade do empreendimento, identificando problemáticas e construindo alternativas de soluções. 

II. 2A prioridade é a preparação dos moradores para a autogestão do empreendimento. Nesse sentido, incluir um conjunto de atividades focadas também na preparação e capacitação. 

II. 3 Este projeto abrange também a avaliação, não para medir o que foi feito, mas para avaliar, acompanhar, monitorar, orientar e apoiar o processo de mudança para que se preveja e previna algumas situações inadequadas ao empreendimento. 

III. Educação Sanitária e Ambiental
III.1 Desenvolver um projeto de educação sanitária e ambiental para subsidiar e sensibilizar a população sobre a importância das questões ambientais seja do ambiente natural como do ambiente construtivo, motivando-o na multiplicação do conhecimento comunitário, fomentando uma relação ativa, positiva e sustentável com o meio ambiente. 

III. 2 As ações relacionam-se especialmente às atividades de sensibilização da comunidade para o tema do saneamento ambiental e do consumo responsável. Abrangem atividades informativas sobre o uso racional das redes implantadas de esgoto, água e energia elétrica, além da destinação correta de lixo. 

III. 3 Outro foco a ser trabalhado é a conservação e educação de prevenção das áreas verdes. 

IV. Geração de emprego e Renda e Ações de Inclusão Social
IV.1 O foco desta ação é articular as redes de ação integrada, poder público e comunidade capaz de cumprir o objetivo de fomentar a inclusão social da população, por meio de articulação das políticas públicas sociais e de ações capazes de melhorar as condições de inserção dos moradores no mundo do trabalho, promover ações de geração de renda, ações para efetiva inserção nos equipamentos públicos do novo local de moradia e, ainda, encaminhamento das famílias mais vulneráveis aos órgãos e programas competentes.

V - Assessoria à Gestão Condominial 

V.1 Visa orientar e assessorar as famílias beneficiárias para a constituição do condomínio e implantação da gestão condominial no intuito de promover a autogestão e organização dos processos representativos, quando for o caso. 

6. METODOLOGIA

6.1 - Deverão ser adotadas metodologias participativas e dialógicas com as famílias na construção do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST. 
6.2 Compreendendo que a metodologia de intervenção é um processo composto por estratégias e procedimentos técnicos interventivos, a elaboração e a posterior execução do PDST deverá estar fundamentadas a partir das seguintes estratégias:

a) diagnóstico socioeconômico das famílias beneficiadas; 

b) caracterização da macroárea; 

c) ações de mobilização, organização e fortalecimento social; 

d) acompanhamento e gestão social da intervenção das famílias; 

e) ações de educação ambiental e patrimonial; 

f) ações de desenvolvimento socioeconômico; 

g) monitoramento; 

h) avaliação.

6.3 O Trabalho Técnico Social deverá desenvolver um conjunto de ações articuladas de investimento nos sujeitos, individual e coletivo, que ocorrerão de forma participativa, buscando desencadear processo de desenvolvimento social nos empreendimentos, fomentando sentimento de apropriação e de pertencimento no território, e o comprometimento com o local de moradia. 6.4 Assim, a proposta de intervenção deverá fomentar e promover canais de participação, objetivando a socialização das informações, permitindo que a comunidade acompanhe e interaja, durante a elaboração e a implementação do projeto. 

6.5 Para o desenvolvimento das atividades do PDST deverá ser considerado ainda as seguintes metodologias: visitas domiciliares, plantões sociais no local, oficinas, debates, reuniões com as famílias beneficiárias, formação de comissões representativas; confecção de material informativo/formativo, palestras temáticas, dinâmicas de grupos, curso de trabalho e renda, assim como outras atividades necessárias para o alcance dos objetivos propostos. 

6.6 As diferentes atividades deverão contemplar o núcleo familiar, ou seja, os titulares dos domicílios e demais membros do grupo familiar dos empreendimentos, objetivando alcançar o universo da população beneficiária com ações que sensibilizem para o desenvolvimento e protagonismo das famílias em âmbito individual e coletivo. 

6.7 Para garantir a participação ativa é de suma importância que os beneficiários sejam mobilizados mediante divulgação constante das ações a serem desenvolvidas, por meio de material impresso, visitas domiciliares ou chamamentos. 

6.8 A execução do PDST pela empresa contratada contará com acompanhamento da equipe técnica social da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda.

6.9 Assim, como proposta de gestão da intervenção considera-se fundamental o acompanhamento das atividades pela equipe técnica social da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, devendo ser realizada a partir dos seguintes procedimentos: 

a) Reunião mensal entre a empresa contratada e a equipe técnica social da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, com objetivo de atuar no planejamento, e na programação e avaliação das atividades, estabelecendo uma gestão conjunta no projeto.

b) Relatórios Mensais de Acompanhamento do Trabalho Técnico Social considerando as atividades propostas, devendo conter as formas de registros das atividades: listas de presença, registros fotográficos coloridos e datados, atas das reuniões, listas de presença e prontuários de atendimentos individualizados do Plantão Social, prontuários de atendimentos e encaminhamentos das famílias cujas vulnerabilidades exijam atendimentos individuais.

7. PRAZO
7.1 - O prazo para elaboração do Diagnóstico Socioeconômico Complementar, elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST e a consolidação do PDST será totalizado em 3 (três) meses a partir da ordem de serviço. 

7.2 - A execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) será de 12 (doze) meses a partir da emissão da ordem de serviço. 

8. ORDEM DE SERVIÇO
8.1 O início da execução dos serviços deste contrato ocorrerá após a conclusão das providências de contratação. 

9 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1 - Fica de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada: 

a) A manutenção dos respectivos funcionários, cumprindo as obrigações referentes a pagamento de salários, recolhimento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros; 

b) A realização dos eventos/reuniões com os beneficiários, fornecendo, caso necessário, alimentação/lanche, conforme orçamento aprovado; 

c) A elaboração dos convites e convocação dos beneficiários para as atividades a serem realizadas; 

d) A produção de materiais didáticos, custo com pesquisas, processamento de dados, cópias e reprodução, colete ou camisetas que identificam os técnicos, telefonia fixa e móvel, informativos, convites, convocações, cartilhas, necessárias para a divulgação e desenvolvimento das ações do Trabalho Social;

e) A locação de equipamentos necessários e exclusivos para a realização de eventos culturais/educativos/pedagógicos/ de formação profissional, conforme orçamento aprovado; 

f) A disponibilização de todo equipamento necessário para o bom desempenho do serviço, entre eles veículo para transporte de funcionários, máquina fotográfica, filmadora, computadores, impressoras, pen drives, projetor multimídia, equipamento de som, instalações para escritório, armários, entre outros que por ventura forem indispensáveis para a execução do Trabalho Social; 

g) A aquisição e comprovação junto à Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda por meio de notas fiscais, conforme orçamento aprovado, de materiais de consumo necessários para a execução do Trabalho Social; 

h) A responsabilidade pela qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto relativo ao Trabalho Social. 

9.2 - A empresa contratada deverá: 

a) Atestar através do contrato social constituído, que a sociedade tem por objetivo no ramo de atividade, o desenvolvimento de projetos sociais na área de habitação, com a finalidade da elaboração e execução de Projeto de Trabalho Social e ter reconhecida experiência na temática; 

b) Apresentar Atestado de Capacidade Técnica para a comprovação de experiência na elaboração e execução do PDST; 

c) Ter em seu quadro um Coordenador Técnico especialista com formação superior preferencialmente em Serviço Social e experiência de prática profissional em ações socioeducativas, desenvolvimento comunitário e em intervenções de habitação de interesse social. – Conforme Portarias 21 e 464 do M. Cidades.

d) Comprovar a qualificação técnica e a experiência dos profissionais prestadores de serviço mediante apresentação de Curriculum Vitae, bem como possuir a suficiência da equipe para a execução do Trabalho Social;
e) A frequência de participação das famílias nas atividades desenvolvidas pela Empresa contratada deverá atender no mínimo 40% de adesão, exceto para os cursos em que houver obrigatoriedade de frequência mínima 75% e para aplicação de pesquisa censitária de 80% no mínimo para apresentação do resultado. Caso não seja atendida essa quantidade, deverá ser alterada a forma de convocação ou a metodologia da atividade até que a meta seja atingida; 

f) Elaborar os Relatórios Mensais de Acompanhamento do Trabalho Técnico Social - TTS com os respectivos anexos e demais instrumentos necessários à prestação de contas junto ao P.M.C.M.V., devendo conter as exigências do Ente Público, MCIDADES e da Instituição Financeira, visando oferecer elementos qualitativos e quantitativos para o monitoramento do Trabalho Social; 

g) Reprogramar as ações, através da Elaboração de Documento Técnico de Redirecionamento e/ou Reprogramações do Trabalho Social, sempre que o atraso inviabilizar a execução do Trabalho Social no intuito de compatibilizar o andamento dos trabalhos. 

h) Elaborar o Relatório Final de Encerramento do Trabalho Técnico Social. 

10 - FORMA DE APRESENTAÇÃO E DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO TRABALHO DA CONTRATADA
10.1 - A empresa será responsável pela elaboração dos relatórios de acompanhamento do Trabalho Técnico Social - TTS, que deverão ser entregues a coordenação do TTS da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, conforme o modelo sugerido pela Caixa Econômica Federal, devendo atender as exigências estipuladas no Cronograma de Execução de Atividades e respeitadas às seguintes orientações: 
I - Relatórios Mensais: deverão ser entregues em duas vias impressas e em meio magnético, até o 5º dia útil de cada mês, abordando informações quantitativas, qualitativas, incluindo os seguintes elementos: 

a) Relatórios das atividades realizadas; 

b) Listas de presença das atividades realizadas (constando: Data, Horário da execução da atividade, Assunto, Local da Atividade, Nome Completo dos presentes, Telefone e Representação); 

c) Registro fotográfico colorido e datado (impressos e em meio magnético), 

d) Fichas de avaliação das atividades; 

e) Ata das reuniões; 

f) Listas de presença e prontuários de atendimentos individualizados do Plantão Social; 

g) Prontuários de atendimentos e encaminhamentos das famílias cujas vulnerabilidades exijam atendimentos individuais; 

10.2 - Nesses relatórios serão registradas todas as atividades constantes no projeto aprovado de acordo com a fase a que se refere, sendo nestes casos justificados as atividades previstas e não realizadas, quando for o caso, contendo informações quantitativas e qualitativas dos impactos das ações desenvolvidas com as famílias apresentando como indicadores no mínimo 40% de participação de cada serviço descrito. Exceto para os cursos em que houver obrigatoriedade de frequência mínima de 75% e para aplicação de pesquisa censitária de 80% no mínimo para apresentação do resultado. 

10.3 - Além disso, nesses relatórios deverão ser justificados os entraves e as dificuldades encontradas, àquelas que porventura não foram desenvolvidas, incluindo avaliação do trabalho realizado e informações acerca das despesas efetivadas no período, detalhando as mesmas. 

10.4 Os referidos relatórios são os instrumentos que apresentam a medição das atividades/ações desenvolvidas no Trabalho Social e que ensejam o desbloqueio de recursos financeiros para pagamento, pela Instituição Financeira, do executado. 
10.5 Avaliação pós-ocupação: a empresa contratada deverá elaborar pesquisa de avaliação de pós-ocupação, qualitativa e quantitativa, dos resultados do Trabalho Técnico Social com base nas informações do diagnóstico socioeconômico das famílias beneficiárias. Após a análise, os dados deverão ser socializados aos grupos das famílias beneficiadas. 
10.6 Relatório Final de Encerramento do Trabalho Técnico Social: deverá ser entregue após a execução dos serviços, condicionando a última fatura. 

Neste relatório deverão constar os resultados da pesquisa de pós-ocupação, bem como avaliação da equipe de trabalhadores do projeto. 

11. MEDIÇÕES
11.1 Após a assinatura do contrato, será realizada reunião inicial com a equipe da Contratada, para ajuste do cronograma físico e financeiro e do plano de trabalho detalhado, com a descrição dos serviços e prazos de execução. 

11.2 O início do trabalho será liberado por meio de autorização da área gestora da Contratante, responsável pelo trabalho. 

11.3 As medições serão efetuadas mensalmente e estarão condicionadas à comprovação dos serviços/atividades executadas e seus anexos apresentados pela Contratada e aprovação por parte da Contratante, conforme as atividades previstas. 

11.4 Juntamente a medição, a Contratada deverá apresentar Relatório de Atividade Mensal, contendo a descrição, monitoramento e avaliação das atividades realizadas no período com toda documentação comprobatória. 

11.5 O pagamento de cada serviço será vinculado à entrega dos produtos descritos conforme as atividades programadas e executadas. 

11.6 As medições serão realizadas até o último dia do mês, relacionado a produto do mês corrente. A Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda realizará a conferência até 20 (vinte) dias uteis após o recebimento dos relatórios, para posterior encaminhamento do ateste à Caixa Econômica Federal para aprovação final. 

11.7 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a aprovação final da medição pela CAIXA, mediante a apresentação de Nota Fiscal e Fatura correspondente, devidamente vistada pelo órgão requisitante, comprovando o recebimento. 

11.8 Correrão por conta exclusiva da contratada todos os tributos devidos sobre as obrigações decorrentes do objeto deste Edital, bem como contribuições a Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados. 

12. DA ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS:
12.1 – A Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda solicitará revisões, sempre que necessárias, nos trabalhos até sua plena adequação às diretrizes e especificações técnicas, bem como, às correções necessárias solicitadas à Contratada;

12.2 - O aceite definitivo, somente será concedido depois de constatada a plena adequação de cada um dos produtos/atividades, em conformidade com as cláusulas contratuais, quando será firmada a sua respectiva aceitação;

12.3 - A aceitação definitiva também envolve a responsabilidade da Contratada com a qualidade, exatidão e correção dos serviços apresentados.

12.4 Deixarão de ser reembolsados atividades/ações que não estejam contemplados neste Termo de Referência, com exceção, se a atividade for comprovada como de primordial importância aos moradores ou por solicitação dos mesmos com antecedência de 15 (quinze) dias, sendo obrigatória a consulta e autorização prévia do responsável técnico pelo Projeto e da Instituição Financeira. 

13. EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA ESTIMADA POR PRODUTO:
13.1 A empresa contratada deverá ser constituída por Equipe Técnica mínima, estimada por produto para: 
13.1.1- Elaboração do diagnóstico complementar e consolidação do plano de desenvolvimento sócio territorial – PDST pelos seguintes profissionais dimensionada conforme quadro abaixo: 

	Profissional 
	Qualificação Exigida 

	01 Coordenador Técnico 
	Especialista com formação superior preferencialmente em Serviço Social e experiência comprovada por meio de currículo de prática profissional em ações socioducativas, desenvolvimento comunitário e intervenções de habitação de interesse social- Conforme Portarias 21 e 464 do Ministério das Cidades

	01 Assistente Social 
	Com experiência de prática profissional em ações socioeducativas em intervenções de habitação de interesse social.

	01 Psicólogo 
	Com experiência de prática profissional em ações socioeducativas em intervenções de habitação de interesse social.

	01 Auxiliar administrativo 
	Desenvolver ações administrativas e de almoxarife.


14. TABELA DE EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA 

14.1Considerações: 
14.1.1- Os profissionais deverão comprovar o registro profissional nos respectivos órgãos de classe a que esteja obrigado para o exercício profissional de suas atividades;

14.1.2- Fica vedada a participação de um mesmo técnico em empresa (equipe) licitante diferente, bem como a indicação de um profissional para mais de uma função, sob pena de desclassificação das licitantes que transgredirem tal vedação;

15. FONTE DE RECURSOS E CUSTOS
15.1 Para a contratação dos serviços a Prefeitura Municipal, procederá conforme a Lei de Licitações vigente e utilizará a fonte de recursos de acordo com a dotação orçamentária.

15.2 O valor do PDST está distribuído, conforme composição de Custos e Cronograma de Desembolso constantes do PDST – anexo deste Edital. 

16. VALOR TOTAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 191.990,00 distribuída da seguinte forma:
	ETAPA
	MESES
	MONTANTE

	Diagnóstico complementar e Elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST)
	3
	R$ 15.000,00

	Execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST)
	12
	R$ 176.990,00

	TOTAL
	15
	R$ 191.990,00


ANEXO II - MODELO
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020
Edital licitatório Nº 45/2020
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO


Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020, que não fomos declarados inidôneos para licitar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
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______________,em______de__________de 2020.






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)
ANEXO III - MODELO
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020

Edital licitatório Nº 45/2020

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO


Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a)........, portador da Cédula de identidade nº e CPF sob nº, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Itatiba, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar ao ou desistir do direito de interposição de Recurso, bem como receber intimações.
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______________,em______de__________de 2020.






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

OBS.: O credenciamento deverá vir acompanhado do documento solicitado no item: 4.1 - DA REPRESENTAÇÃO NA LICITAÇÃO
ANEXO IV - Modelo

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020

Edital licitatório Nº 45/2020

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO


..............................., inscrito no CNPJ nº ......................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho. 

Obs.: Declarar quando for o caso: “Declaro que emprego menor com idade a partir de catorze anos na condição de aprendiz”.








______________,em______de__________de 2020.






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

ANEXO V

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020

Edital licitatório Nº 45/2020

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Denominação/razão social: ____________________ CNPJ nº ________________________ Endereço:__________________________________ nº________ Complemento: _____________ Bairro: ______________ Cidade: _______________ Estado: _________ CEP ______________ 

E-mail: ______________________________________________

Telefone para contato ______________________________________
O valor de nossa oferta para prestação do serviço de acordo com as condições e cláusulas do Edital da Tomada de Preços nº 02/2020 e seus Anexos é:

	Lote 01
	Código
	Un
	Qtd
	Preço Unitário
	Preço Total

	1.1
	2.05.06.0069-5 Contratação de Serviço de Diagnóstico Complementar e Elaboração do Plano de Trabalho de Desenvolvimento Sócio Territorial em conformidade com o Anexo I do Edital.
	meses
	3
	
	

	1.2
	2.05.06.0070-9 Execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial em conformidade com o Anexo I do Edital.
	meses
	12
	
	

	Valor Global do Lote 01: R$ ____________________________________


_____________,em______de_____________de 2020.






___________________________







Assinatura do representante legal







Nome:







RG.:

(carimbo da empresa)

ANEXO VI

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020

Edital licitatório Nº 45/2020

DECLARAÇÃO – ENDEREÇO ELETRÔNICO
Declaramos para os devidos fins que se fizerem necessários, e em atendimento ao item 5.5.3 do Edital da Tomada de Preços nº 02/2020, que a empresa,......................................., CNPJ nº........................... possui o e-mail ..................................., onde receberemos toda e qualquer informação/notificação/convocação decorrentes da licitação e consequente contratação.

Estamos cientes que em caso de alteração do endereço eletrônico acima informado, comunicaremos imediatamente a Prefeitura do Município de Itatiba/SP o novo endereço eletrônico.

Declaramos ainda, que estamos cientes da validade das notificações e comunicações enviadas pela Prefeitura ao endereço acima, caso não informemos formalmente a sua eventual alteração. 





______________, em ________de ___________de 2020.
_________________________________________






Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

 (carimbo da empresa)
ANEXO VII

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020

Edital licitatório Nº 45/2020

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA

OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado mediante___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da adjudicação do objeto, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas no artigo 81 da lei federal nº 8.666/93, que esta empresa, na presente data enquadra-se como:

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006. 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.

..............................  , .... de ............... de 2020.

_________________________________________






Assinatura do representante legal

Nome

RG nº...................................

 (carimbo da empresa)

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

Anexo VIII

Minuta do CONTRATO Nº ....../2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 904/2019

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020
VALOR DO CONTRATO R$

Cláusula I
1.1 - Obrigam-se pelo cumprimento do presente instrumento contratual:

a) Como CONTRATANTE:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, com endereço na Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, em Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 50.122.571/0001-77, representada pelo Prefeito Municipal Sr. Douglas Augusto Pinheiro de Oliveira, neste ato assistido pelo Secretário de Desenvolvimento Econômico e Habitação, Jorge Nicolau.

b) Como CONTRATADA:

(qualificação da empresa vencedora)

Cláusula II - OBJETO: 

2.1 - Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de elaboração de Diagnóstico Socioeconômico complementar das famílias contempladas, elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST e execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) no Empreendimento Residencial “Getúlio Luvison” do Programa Minha Casa Minha Vida, conforme especificações contidas no Anexo I, constantes no edital Nº 45/2020, que independente de transcrição, ficam fazendo parte deste instrumento. 

2.2 – A contratação é para atender a Portaria n.º 21 de 22/01/2014 do Ministério das Cidades – Governo Federal.

2.3 – O objeto deste contrato será subsidiado pelo Fundo de Arrendamento residencial – Convênio CEF x PMI – Programa Minha Casa Minha Vida.
Cláusula III - DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. - Os preços a vigorarem no presente contrato são os ofertados pela contratada na sua proposta;

3.1.1 - Os preços incluem todas as despesas diretas e indiretas com a execução dos serviços objeto deste contrato, bem como encargos sociais e trabalhistas, transportes, seguros, benefícios, tributos, e demais ônus, necessários a execução dos serviços contratados, BDI, liquidação de responsabilidades por acidentes de trabalho ou que causem danos ou prejuízos ao Município ou a terceiros por motivo de dolo, negligência, imprudência ou imperícia da contratada, de seus prepostos ou funcionários.
3.2- Para fazer frente às despesas do contrato, existem recursos reservados, onerando a dotação natureza da despesa nº 3.3.90.36.00 – Outros serviços de terceiros- pessoa física, nº 3.3.90.39.00- Outros serv. De terceiros- Pessoa jurídica, da classificação funcional nº 04.122.0013.2.098 – Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Habitação. 

Cláusula IV - REAJUSTE DOS PREÇOS
4.1 - Não haverá reajuste de preços. 

4.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extraordinários (álea econômica extraordinária e extracontratual).

Cláusula V - DO PRAZO DO CONTRATO
5.1 - A Contratação vigorará por 15 (quinze) meses a partir da data de assinatura deste contrato.
5.2 - O prazo para elaboração do Diagnóstico Socioeconômico Complementar, elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST e a consolidação do PDST será totalizado em 3 (três) meses a partir da ordem de serviço. 
5.3 - A execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) será de 12 (doze) meses a partir da emissão da ordem de serviço. 
Cláusula VI - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1 – O faturamento será mensal e de acordo com as medições Item 11 do Anexo I do Edital 02/2020.
6.2 - O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias após a manifestação favorável do Órgão Concedente da Nota Fiscal Fatura apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.


6.2.1- Para a aquisição de bens a Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida em acordo com o estabelecido no protocolo ICMS nº 1 de 03/02/2011.


6.2.2- Os pagamentos serão realizados mediante procedimento bancário, em conta do fornecedor contratado.

6.3 - Havendo erro na fatura (preço diferente do contrato ou qualquer outra irregularidade) ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura, reapresentada nos mesmos termos do item 6.2. 

6.4 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais. 

6.5 - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado pela situação prevista no item 6.3. 

Cláusula VII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 - A Licitante tem o dever de observar todos os elementos constantes do Memorial Descritivo (Anexo I), da Tomada de Preços nº 02/2020 e as demais condições estabelecidas neste Edital.

7.2 - A licitante tem o dever de empregar a melhor técnica, observando as práticas de boa execução, de acordo com as características especificadas do Memorial Descritivo (Anexo I), da Tomada de Preços nº 02/2020.

7.3 - A licitante deverá ter à frente dos serviços responsável técnico devidamente habilitado; 

7.4 - A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes de trabalho, bem como a manutenção de seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o período de execução.

7.5 - A licitante deverá seguir rigorosamente as determinações legais, notadamente aquelas relativas à Segurança do Trabalho.

7.6 - A licitante é inteira e exclusivamente responsável pelos encargos fiscais resultantes dos serviços.
Cláusula VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 - Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.

8.2 - Liberar os locais para execução dos serviços, dentro do prazo previsto.

8.3 - Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços.

Cláusula IX - DA FISCALIZAÇÃO
9.1 - Não obstante o fato de a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto deste contrato, a PMI, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade da Contratada, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução.

9.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços deverão ser registradas pela PMI.
Cláusula X - DAS SANÇÕES
10.1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Itatiba (PMI), sujeitá-la-á à multa de 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda sujeita às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

10.2 - Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem:

10.2.1 - Multa por descumprimento de cláusula contratual: 1% do valor do contrato;

10.2.2 - Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 2% do valor do contrato;

10.2.3- Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato;

10.2.4 - Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato;

10.2.5 - As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela fiscalização.

10.2.6 - As sanções são independentes entre si, conforme o caso. A aplicação de uma não exclui a das outras.

10.2.7 - O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa. A critério da Administração e em sendo possível, o valor será descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMI. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa ou executada a garantia contratual. 

10.3 - Em decorrência do descumprimento de cláusulas contratuais poderão ainda ser cominadas as seguintes sanções não-pecuniárias:

10.3.1 – Advertência;

10.3.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

10.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Cláusula XI - DA RESCISÃO
11.1- Constituem motivo para rescisão do contrato:

11.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

11.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

11.1.3 - O atraso injustificado do início dos serviços;

11.1.4 - A subcontratação total ou a subcontratação parcial não autorizada do seu objeto. 11.1.5 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

11.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

11.1.7. - A decretação de falência social ou de insolvência civil da pessoa física contratada; 

11.1.8 - A dissolução da sociedade; 

11.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

11.1.10 – O cometimento reiterado de faltas na execução contratual.

11.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.

11.1.12 – Perda, pela contratada, das condições de habilitação exigidas no Edital.

Cláusula XII – VALOR DO CONTRATO
12.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$.................. (..............), para todos os legais e jurídicos efeitos.

Cláusula XIII- DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos dele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

13.2- Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas pertinentes.

13.3 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato para os seus acréscimos.

13.4- Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação nº 45/2020, os anexos e a proposta.

13.5 – A contratada reconhece, neste ato, as prerrogativas legais da Administração (cláusulas legais exorbitantes), bem como a possibilidade de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.

Fica eleito o foro da Comarca de Itatiba para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste

E, por estarem de acordo, foi lavrado  o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em x (xxxxxx) vias de igual teor pelas partes na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 
Assinaturas:P/ CONTRATADA

TESTEMUNHA
TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL
 Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente a Tomada de preços nº 02/2020. Objeto: contratação de empresa para elaboração de Diagnóstico Socioeconômico complementar das famílias contempladas, elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST e execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) no Empreendimento Residencial “Getúlio Luvison” do Programa Minha Casa Minha Vida.
 Nome da Empresa: _____________________________________________ 

 CNPJ Nº ______________________________________________________ 

 Endereço: _____________________________________________________ 

 Bairro: ____________________   Cidade: ___________________________ 

 Telefone (    ) ___________________    FAX: (     ) ____________________ 

 E-mail:_______________________________________________________ 

 Contato:______________________________________________________ 

Importante: Este documento deverá ser preenchido (datilografado ou digitado) e enviado através do Fax: (11) 3183-0699, ou pelo e-mail: licitações@itatiba.sp.gov.br, aos cuidados da Comissão Especial de Licitações. 

A Prefeitura de Itatiba não se Responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, de  julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima descritas. 

 Fone para contato (011) 3183-0655 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020, TIPO TÉCNICA E PREÇO - EDITAL Nº 45/2020 – OBJETO: contratação de empresa para elaboração de Diagnóstico Socioeconômico complementar das famílias contempladas, elaboração do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial – PDST e execução do Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) no Empreendimento Residencial “Getúlio Luvison” do Programa Minha Casa Minha Vida, em conformidade com o edital, disponível, na íntegra, na Seção de Licitações, Av. Luciano Consoline, n.º 600, Jardim de Lucca, Itatiba/SP, e endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br. A entrega dos envelopes encerra-se no dia 18 de junho de 2020, às 14horas. Fone (011) 3183-0655. Ana Lúcia da Silva Braga – Presidente da Comissão Especial de Licitação.
� EMBED  ���
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		IDADE/FAIXA ETÁRIA

		1		4		11		6		21		6		31		8		41		7		51		4		61		10		71		2		81		1

		2		7		12		8		22		3		32		6		42		6		52		3		62		12		72		3		82		0

		3		5		13		10		23		3		33		8		43		5		53		3		63		6		73		4		83		1

		4		5		14		12		24		3		34		7		44		7		54		3		64		4		74		4		84		1

		5		9		15		10		25		7		35		4		45		4		55		4		65		6		75		0		85		1

		6		3		16		8		26		2		36		7		46		1		56		2		66		5		76		1		86		0

		7		3		17		7		27		8		37		2		47		5		57		2		67		10		77		1		87		1

		8		7		18		8		28		13		38		1		48		2		58		4		68		4		78		1

		9		4		19		8		29		11		39		7		49		2		59		3		69		8		79		0

		10		5		20		7		30		7		40		3		50		2		60		1		70		8		80		1
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